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Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 1998, 1999

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO,
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE,

Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de
renda na declaração de ajuste anual é legítima a constituição do crédito
tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não
tenha procedido à respectiva retenção, (Súmula CARF n 2 12)

RENDIMENTOS - NATUREZA INDENIZATORIA — COMPROVAÇÃO.

Não demonstrada, mediante comprovação da efetividade dos gastos
realizados a natureza indenizatória/reparatória de verbas pagas, a titulo de
"Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio Hospedagem", a membros
do Poder Legislativo, constituem tais verbas rendimentos sujeitos à
incidência do imposto de renda..

IRPF - MULTA — EXCLUSÃO.

Deve ser excluída do lançamento a multa de ofício quando o contribuinte
agiu de acordo com orientação emitida pela fonte pagadora, um ente estatal
que qualificara de forma equivocada os rendimentos por ele recebidos..

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar parcial
provimento ao recurso, para excluir a multa de oficio, vencido o Relator. Vencido o
conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva (Relator) que dava provimento integral ao
recurso. Designado para redigir o voto vencedor Conselheiro Eduardo Tadeu Farah, 	 ,



Eduardo 7ácieu Fatah - Redator Des)gnado

Assis de Oliveira Júhip,.._::r Presictente

Moisés Giacotnelli Nunes da-4,Relator

EDITADO EM: rf2NOV 2(11r1

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Peleira
Barbosa, Rayana Alves de Oliveira França, Eduardo Tadeu Farah, Janaina Mesquita Lourenço
de Souza, Moisés Giacomelli Nunes da Silva e Francisco Assis de Oliveira Júnior (Presidente).
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Relatório

Conforme se verifica da ti. 0.3 dos autos, a Receita Federal do Brasil
encaminhou correspondência ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo
para que individualizasse os valores pagos aos Senhores Deputados a qualquer título, no
período de janeiro de 1997 a 1998.

Diante da relação de tis, 09 a 12 com o nome de todos os Deputados e
Suplentes que exerceram mandato na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos anos
de 1997 e 1998, dentre os quais se encontra o recorrente, este, à fl. 16, foi intimado para.
"informar se os valores foram oferecidos à tributação, comprovando o evento."

Não tendo oferecido à tributação os valores recebidos a título de "auxilio-
encargos gerais de gabinete e auxilio hospedagem", a fiscalização considerou tais verbas como
omissão de rendimentos, sob o entendimento de que a ajuda de custo isenta do imposto de
renda é somente aquela que se reveste de caráter indenizatório, destinada a atender as despesas
com transporte, frete e locação do beneficiário e seus familiares, expressamente identificada
pelo inciso 1, do artigo 44, do RIR194,

Notificado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. sustentando que
nos termos do artigo 11 da Resolução 783/97, da Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo, os valores objeto de autuação eram destinados a "cobrir gastos com o funcionamento e
manutenção dos Gabinetes, previstos nos artigos inciso I, e 8°., da Resolução 776/96.,",
sendo que tal valor não se constituía em remuneração pelo trabalho, mas sim para o trabalho..

Na impugnação, caso o entendimento fosse pela tributação dos mencionados
valores, alegou o contribuinte que a responsabilidade pela retenção era da fonte pagadora,
constituindo-se em sujeito passivo da obrigação tributária.

A 3. Turma da DR.) de São Paulo, julgou procedente o lançamento por meio
do acórdão de fls. 76 a 88, que possui a seguinte ementa:

Ementa.. MAJORAÇÂO DOS RENDIMENTOS RECEBIDOS DE
PESSOAS JURÍDICAS

Ausente da legislação tributária fèderal dispositivo que
determine a exclusão da remuneração paga a Parlamentar a
título de "Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio-
Hospedagem, deve ela ser incluída entre os rendimentos brutos
para todos os efeitos fiscais..

.. O caráter indenizatório e a exclusão, dentre os r endimentos
tributáveis, do pagamento *arado a assalariado devem estar
previstos pela legislação federal para que seu valor .sela
excluído do rendimento bruto

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. A responsabilidade da
fbnte pagadora pela retenção na fonte e recolhimento do tributo
não exclui a responsabilidade do beneficiário do respectivo
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rendimento, no que tange ao oferecimento deste iendimento à
tributação em sua declaração de ajuste anual.

JUROS DE MORA TAXA REFERENCIAL SELIC

Havendo previsão legal da aplicação da taxa SELIC, não cabe à
Autoridade Julgadma exonerar a cobrança dos . juros de mora
legalmente estabelecida

Lançamento Procedente,

Notificado do acórdão em 10 de agosto de 2007 (fl.. 101), no dia 21 do
mesmo mês, o recorrente apresentou o recurso de fis.. 103 e seguintes, postulando o
cancelamento da exigência do crédito tributário com base nos seguintes fundamentos:

(i) que a natureza da verba recebida é indenizatória, pois se destinava ao
suporte dos custos e não a remunerar contraprestação do trabalho,

(ii) no caso em análise a matéria sequer se encontra no campo da incidência
tributária, As quantias recebidas não são rendimentos, dai porque não há que se argumentar
com isenção, corno faz o fisco,

(iii) em defesa de sua tese, o recorrente cita jurisprudência do STJ,
sustentando que as verbas de gabinete recebidas pelos parlamentares, embora pagas de modo
constante, isto é, mensalmente, não se incorporam aos subsídios e, nos termos do que já
decidiu o STF, no Recurso Extraordinário 204.143, em que foi relator o Ministro Octávio
Galloti, "a verba de gabinete destinada aos parlamentares tem conteúdo indenizatório, haja
vista que se destina a cobrir despesas com o referido membro do Poder Legislativo tem com a
administração de seu próprio gabinete."

(iv) no que tange à ilegitimidade passiva, o contribuinte reitera os argumentos
colocados na impugnação sustentando que nos termos dos artigos 629, 791 e 919 do RIR de
1994, a responsabilidade é da fonte pagadora,

É o relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro Moisés Giacoinelli Nunes da Silva, Relator

O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
33 do Decreto n°, 70.235 de 06 de março de 1972, está devidamente fundamentado e foi
interposto por parte legítima, razão porque dele tomo conhecimento e passo ao exame do
mérito.

A inconformidade do contribuinte passa, obrigatoriamente, pela análise da
natureza jurídica das verbas de gabinete recebidas pelos senhores deputados. Há que se
identificar se se tratam de valores recebidos pelo trabalho ou para o trabalho. Os valores
recebidos pelo trabalho se constituem rendimentos e estão sujeitos à incidência do Imposto de
Renda. As importâncias recebidas para o trabalho, isto é, os recursos que são alcançados para
que alguém possa executar determinada atividade, sem os quais não poderia desenvolver da
forma esperada, não se constituem em rendimentos, mas sim meios necessários ao exercício da
função, do encargo ou do trabalho.

Sem entrar no mérito político da decisão da Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo de aprovar a Resolução 783, de 1997, cujo artigo 11 prevê a instituição do
denominado "Auxílio Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxílio Hospedagem",
destinado a cobrir gastos com o funcionamento e manutenção dos Gabinetes, hospedagens,
combustível, lubrificantes, extração de cópias reprográficas, expedição de cartas e telegramas,
assinaturas de jornais e revistas, fornecimento de materiais de escritório, impressão de livretos
e tablóides parlamentares etc, periódicos e demais despesas inerentes ao pleno exercício das
atividades parlamentares", cabe perquirir se a referida verba tinha natureza indenizatória ou
rem u n eratóri a

Em regra, nas verbas de natureza indenizatória, a fonte que alcança os
recursos necessários ao seu adimplemento exige prestação de contas. No caso dos autos,
entretanto, no período em questão, apesar da Assembléia Legislativa mencionar que tais verbas
destinavam-se ao pagamento das despesas inerentes ao exercício do mandado de Deputado
Estadual 01.1 11, § 2', 1 a VII da Resolução 783, de 01 de julho de 1997, não exigia prestação
de contas, exigência que somente iniciou a fazer a partir da Resolução n° 822, de 14 de
dezembro de 2001, cujos artigos 1° e 2°, assim dispõem:

Resolução n° 822 de 14 de dezembro de 2001.

Art 1° - A aplicação do Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de
Deputado e Auxílio-Hospedagem, devidos mensaluzente,
destinados a cobrir gastos com o fimcionamento e manutenção
dos gabinetes, previstos nos artigos 1°, inciso I, alínea "I" e 8'
da Resolução n° 776/96, com hospedagem e demais despesas
inerentes ao pleno exercício dasatividades parlamentares, a que
se refere o artigo 11 da Resolução n° 783, de 1' de julho de
1997, obedecerá, doravante, o contido na presente Resolução.



Ar! 2° - Toda despesa efetuada pelo gabinete de Deputado da
assembléia Legislativa, de acordo com o artigo 11 da Resolução
nO 783, de I". de julho de 1997, deverá ser individual e
adequadamente comprovada, sob pena de não ser ressarcida

Para este relator, no momento em que os dispositivos legais acima transcritos
exigem que todas as despesas correspondentes à aplicação da verba denominada Auxílio-
Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxilio-Hospedagem" devem ser de forma
individual e adequadamente comprovada, sob pena de não ser ressarcida, não deixam dúvidas
que se tratam de verbas de natureza indenizatória e não remuneratória.

Questão a ser enfrentada diz respeito à natureza jurídica do citado "auxílio"
antes da Resolução n° 822, de 14 de dezembro de 2001, em que a Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo não exigia a devida comprovação das despesas. O fato da fonte que apoda
os recursos não exigir a comprovação das despesas seria suficiente para mudar a natureza
jurídica dos valores correspondentes?

Entendo que a exigência ou não de comprovação das despesas não transforma
em renda aquilo que não é renda.. Se eu digo que a comprovação dos valores correspondentes
aos meios necessários ao exercício de determinada atividade não se constitui em rendimentos,
não será o fato da fonte que alcança os recursos, destinados ao mesmo fim, dispensar a
respectiva comprovação, que tais valores se transformarão em renda, aqui entendida corno
riqueza nova, acréscimo patrimonial,

Ao apreciar a natureza jurídica da "verba de gabinete", o Supremo Tribunal
Federal, no Recurso Extraordinário de n° 204143-2, julgado em 25-03-97, em que foi relator o
Ministro Octávio Gallotti, assentou que os subsídios dos Deputados Estaduais são fixados nos
termos do artigo 27, § 2°., da Constituição Federgl, na razão de, no máximo, 75% (setenta e
cinco por cento) daquele estabelecido, cru espécie, para os Deputados Federais, observados o
que dispõem os artigos 39, § 4°., 57, § 7', 150, III, § 2°, I.

O artigo 39, § 4°.,, da Constituição Federal, por sua vez, prevê que "o membro
de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e
Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra
espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e XL"

Os dispositivos constitucionais acima referidos, a exemplo do que já decidiu
o Supremo Tribunal Federal, em especial nos fundamentos contidos na decisão do Ministro
Sepúlveda Pertence, que ao suspender a segurança deferida no acórdão atacado por meio do
Recurso Extraordinário a' 204,143-2, afastou a tese de natureza remuneratória da denominada
"verba de Gabinete", animando sua decisão com a seguinte passagem que transcrevo:

"Que o caráter supostamente indenizatório da referida verba
viesse a dissimular a indevida evasão do imposto de renda e a
regra constitucional da equivalência dos tetos (CF, art. 37, XI) —
segundo alega a impetração (fl. 43) — e, de sombra, a fraudar o
limite de 75% da remuneração dos congressistas (art 27, § 2".)
— é questão que diz apenas com a legitimidade do seu pagamento
aos parlamentares estaduais em exercicio

Tenho que a "verba de gabinete" se constituem nos meios necessários para
que o parlamentar possa exercer seu mandado. A não exigência de prestação de contas da
forma com que foi gasta a citada verba é questão que diz respeito ao controle e a transparência
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da Administração,. Isto, todavia, não transporta a "verba de gabinete" do campo da indenização
para o campo dos rendimentos caracterizados por acréscimo patrimonial.

Em certos casos, a Administração, por exemplo, quando paga diária com
valor previamente fixado, pode exigir que o servidor comprove sua participação no evento,
sem precisar .o quanto foi gasto. Em tais hipóteses, se o servidor gastar mais do que o valor.
presumido como meio suficiente à finalidade a que se destina, não terá direito de reclamar a
diferença.. Entretanto, se o mesmo servidor que recebeu os recursos destinados à alimentação e,
por qualquer razão, resolver ficar sem se alimentar, tais recursos não se transformarão em
rendimentos para sobre eles incidir contribuição social, imposto de renda e reflexos no cálculo
do valor da aposentadoria.

Nas palavras de Luigi Vittorio Berliri, citado por Roque Antonio Carrazza,
em sua Obra Imposto sobre a Renda, 	 Edição, Ed. Molheiras, 2006, pág.. 37,

"A renda tributável não pode ser constituída senão por uma
nova riqueza, produzida do capital, do trabalho ou de um e outro
conjuntamente, e que seja destacada de uma causa produtiva,
conquistando uma autonomia própria e uma aptidão própria e
independentemente para produzir concretamente outra riqueza

Dito de outra modo, segundo o autor citado, "renda e proventos de qualquer'
natureza são acréscimo patrimoniais experimentados pelo contribuinte ao longo de um
determinado período de tempo. Ou, se preferirmos, são o resultado positivo de uma subtração
que tem por diminuendo os rendimentos brutos auferidos pelo contribuinte entre dois marcos
temporais, e por subtraendo o total das deduções e abatimentos, que a Constituição e as leis
que com ela se afirmam permitem fazer."

No exame do caso concreto ainda se pode considerar as disposições do artigo
II, § 2°, 1 a VII, da Resolução 783, de 1997, que instituiu a citada "verba de gabinete", "in
verbis":

Art. II — Ficam instituídos os Auxílios-Encargos gerais de
Gabinete de Deputado e Auxílio Hospedagem, devidos
mensalmente, correspondentes a 1 ,250 (hum mil duzentos e
cinqüenta) UPPs , destinados a cobrir gastos com o
limcionamento e manutenção dos gabinetes, previstos nos
artigos, 1°, inciso I, alínea "I" e 8° da Resolução n° 776/96, com
hospedagem e demais despesas inerentes ao pleno exercício das
atividades parlamentares.

2° - Em razão da instituição do Auxílio de que trata o artigo
11, ficam cessados:

1 — fbrnecimento de combustível e lubrifica mies,

II — reembolso de despesas efetuadas com reparos de avarias
mecânicas, inclusive com troca de peças e componentes, bem
como de aquisição de combustível e lubrificantes,.

III - impressão de livretos e tablóides parlamentares;
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IV— extração de cópias reprogróficas,

- expedição de cartas e telegramas,.

VI-- expedição de cartas e !elegi-unias;

VI — .fornecimento de materiais de escritório classificados como
despesas de consumo, e

VII — assinaturas de . jornais e periódicos

Pelo que se depreende da norma ora transcrita, as despesas acima referidas
são necessárias para que o parlamentar possa desempenhar o seu mandato.. Assim, têm natureza
indenizatória, Não é pelo fato da Casa Legislativa editar norma prevendo que o reembolso das
referidas despesas seria feito, mensalmente, mediante valor fixo, que tais rubricas transportar-
se-ão do campo da indenização para a esfera da remuneração.

Pelos fundamentos acima expostos, concluo que as verbas de gabinete
recebidas pelos Senhores Deputados, destinadas ao custeio do exercício das atividades
parlamentares, não se constituem em acréscimos patrimoniais, razão pela qual estão fora do
conceito de renda especificado no artigo 43 do CTN.

No ponto em que o acórdão recorrido alicerçou sua tese no fundamento de
que os Estados-Membros não têm competência para concederem isenção, entendo, com a
devida vênia, que se faz necessário distinguir os conceitos de não incidência e de isenção. Só é
possível conceder isenção em relação a tributo 'se houver uma regra-matriz de incidência
tributária sobre o fato juridicamente qualificado. Não cabe falar em isenção do imposto de
renda sobre o denominado "auxílio de gabinete", na medida que tais verbas não se inserem no
conceito de subsídio de que tratam os artigos 27, § 2 0, e 39, § 4'. da Constituição Federal, nem
no conceito de renda do artigo 43 do CTN,

Pelo exposto, voto no sentido de DAR provimento ao recurso para afastar a
exigência do crédito tributáLio.

É o voto.

n•••

Magg-Giacornelli Nunes da Silva
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Voto Vencedor

Conselheiro Eduardo Tadeu Farah, Redator Designado

A discussão nos autos limita-se a definir se o valor recebido como verba de
"Auxílio Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio Hospedagem" é rendimento tributável ou não.

Como questão preliminar deve ser analisada à ilegitimidade passiva suscitada
pelo recorrente..

Em relação à ilegitimidade passiva, entendo que não há sentido em atribuir a
responsabilidade tributária à fonte pagadora que não efetuou a retenção do imposto, posto que
a lei ao disciplinar a elaboração da declaração anual de rendimentos, expressamente determina
a inclusão na base de cálculo do imposto de todos os rendimentos percebidos no ano-base,
independentemente de ter ou não havido retenção do imposto na fonte (artigos 7" e 8" da Lei n"
9,250, de 26/12/1995).

Assim, se fosse constatado antes do encerramento do período legal fixado
para a entrega da declaração que não houve, por parte da fonte pagadora, à retenção e/ou
recolhimento do imposto de renda na fonte este deveria ser exigido da própria fonte pagadora,
e não do contribuinte, visto que não aparecerá, ainda, para o recorrente (beneficiário do
rendimento) o dever de oferecer eventuais rendimentos a tributação.

Esse entendimento encontra-se pacificado na Câmara Superior de Recursos
Fiscais, consoante à ementa reproduzida:

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - ANTECIPAÇÃO - FALTA
DE RETENÇÃO — LANÇAMENTO APÓS 31 DE DEZEMBRO
DO ANO CALENDÁRIO — EXCLUSÃO DA
RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA PELO
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO — Previsão da
tributação na fonte por antecipação do imposto devido na
declaração de ajuste anual de rendimentos e ação fiscal após 31
de dezembro do ano do ,fato gerador, incabível a constituição de
crédito tributário através do lançamento de imposto de renda na
fbille na pessoa jurídica pagadora dos rendimentos." (Ac
CSRF/01-04,913, Rei Cons. Leila Maria Scherer Leitão, julgado
em 12.04.2004)

As decisões da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça também são
nessa direção, como ilustram as seguintes ementas:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE,
FONTE PAGADORA PARA O RECOLHIMENTO NA FONTE.
OMISSÃO. NÃO EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA IMPOSTO DE RENDA. RESPONSABILIDADE.
FONTE PAGADORA PARA O RECOLHIMENTO NA FONTE.
OMISSÃO. NÃO-EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DO

9



CONTRIBUINTE TRIBUTAÇÃO SOBRE A AJUDA DE'
GABINETE. PRECLusÃo.

I - Cabe &fonte pagadora o recolhimento, na fonte, do imposto
de renda sobre a ajuda de custo e a verba de gabinete, pagas a
deputado estadual, porém o não-recolhimento não exclui a
responsabilidade do contribuinte do pagamento do imposto, que
fica obrigado a declarar o valor recebido na sua declaração de
ajuste anual Precedentes. .Resp n" .373 284/SC, de minha
relatoria, DJ de 01/07/05; REsp n" 439 I42/SC, Rei Min.
ERA.NCIULLI NETTO, DJ de 25/04/05 e REsp n" 573 052/SC,
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 18/04/05

II-( )

III- Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no Resp.
698.260/ Rel. Francisco Falcão, julgado em 29/9/2005 (Dl
28/11/2005, p. 210)

TRIBUTÁRIO. PARLAMENTARES IMPOSTO DE RENDA.
VERBAS PERCEBIDAS A TITULO DE AJUDA DE CUSTO
INCIDÊNCIA DO IRRE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.
SUBSTITUTO IRIBUTARIO. CÂMARA LEGISLATIVA.

1. A incidência do imposto de renda sobre a verba intitularia
"ajuda de custo" requer perquirir a natureza jurídica desta: a) se
indenizatória, caso que não retrata hipótese de incidência da
exação em comento, ou b) se remuneratória, ensejando a
tributação. Processo n 19515 000474/2002-50 Acórdão
106-15 490 23

2. Diante da ausência de comprovação de que a ajuda de custo
recebida destinou-se a cobrir despesas esporádicas, como
deslocamento próprio ou de .familiares para a cidade onde o
Poder Legislativo tem sede, não foi afastado o conceito legal de
renda, insculpido no ar! 43, do C.TN. Muito embora a matéria
encerre cognição fática, a instância local constatou que a verba
recebida visava a complementação do valor principal e não uma
ajuda indenizatória, a que se refere o art. 6" inc. XX da Lei
7.713/88

3. Verifica-se, dessarte, que a verba paga sob a rubrica de
"ajuda de custo" não tem natureza indenizatória, posto
implementada com habitualidade, duas vezes ao ano, não
restando comprovada, iii casa, sua adstrição à recomposição de
qualquer despesa, razão pela qual conclui-se que tenha sido
acrescida ao patrimônio do Parlamentar, tornando-se suscetível
à tributação pelo imposto de renda

4. O responsável tributário é aquele que, sem ter relação direta
com o fato gerador, deve efetuar o pagamento do tributo por
atribuição legal nos termos do artigo 121, parágrafo único, II,
c/c 45, parágralb único, do Código Tributário Nacional

5. Tratando-se de obrigação tributária acessória, tem-se que o
sujeito passivo será a pessoa, contribuinte ou não, a quem a lei
determine seu cumprimento, a qual, no caso sub exumei', é o
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próprio contribuinte, que tem relação direta e pessoal com a
situação configuradora do fato gerador do tributo - aquisição da
disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou do provento.
Destarte, o inadimplemento do dever de recolher a exação na
limite, ainda que ocasione a responsabilidade do retentor omisso,
não tem o condão de excluir a obrigação, do contribuinte, de
oferecê-la à tributação, o que deveria ocorrer se tivesse havido o
desconto na fonte. 6. Recurso especial provido (Resp
795.131/Al„ Rel. Ministro Luiz Fie, julgado em 25/4/2006 (D.1
18/5/2006, p 198) (grifei)

Finalmente, invoco a Súmula n° 12 do CARF:

Súmula CARF N-212

Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do
imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a
constituição do crédito tributário na pessoa .física do
beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à
respectiva retenção.

Isto posto, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva.

Em relação ao mérito insiste o suplicante que as verbas de "Auxílio-Encargos
Gerais de Gabinete e Auxílio Hospedagem" recebidas pelos parlamentares da Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo não se constituem em acréscimos patrimoniais, razão pela
qual deveriam ser excluídas do conceito de renda, Argumenta, ainda, de acordo com o parecer
de Dr. Antônio Roque Carraza os referidos rendimentos têm natureza indenizatória, por isso.
estão excluídos da hipótese de incidência do imposto sobre a renda.

Inicialmente cabe o registro que sempre me posicionei no sentido de que a
verbas de "Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio Hospedagem" percebidos pelos
parlamentares da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo não se constituem em
acréscimos patrimoniais, razão pela qual deveriam ser excluídas do conceito de renda.,

Entretanto, melhor refletindo a questão verifico, pois, que a referida tese não
possui sustentação, Senão Vejamos:

O art. 43, I e 11 do Código Tributário Nacional, assim dispõe:

Art 43 O imposto, de competência da União, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem conto ,fato gerador a
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:

1 de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho
ou da combinação de ambos;

11 — de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior

Pelo que se extrai da análise do artigo 43, do Código Tributário Nacional, o
imposto sobre a renda tem como fato gerador à aquisição da disponibilidade econômica ou
jurídica da renda e de proventos de qualquer natureza, incidindo sobre o produto do capital, do



trabalho ou da combinação de ambos e, ainda, sobre os proventos de qualquer natureza, assim
também entendidos os acréscimos patrimoniais.

Para que determinada verba seja enquadrada como isenta não basta
simplesmente a denominação de "Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio
Hospedagem" (art. 3", § 4" da Lei n" 7,713/1988) é necessário que ela cumpra o fim que
proposto. Para tanto é imprescindível que haja comprovação da destinação do gasto, pois é
plenamente possível que a referida verba seja integrada ao patrimônio do parlamentar, ou seja,
seja utilizada de forma diversa da prevista no ato legal de sua criação.

Aliás, é razoável concluir que por se tratar de quantia fixa, independente de
comprovação do gasto, a referida verba pode, de fato, ser incorporada à remuneração do
parlamentar.

Com efeito, os rendimentos percebidos pelo parlamentar não estão
contemplados nas hipóteses de isenção previstas do art. 40 do Regulamento do Imposto de
Renda - Decreto n° 1041, de 11 de janeiro de 1994 - RIR/1994, posto que, em sua essência,
não representam ressarcimento/indenização..

Corroborando, vale citar o art. 45, inciso X do RIR/1994:

Ar! 45 São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho
assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício
de empregos, cargos e ,fimções, e quaisquer proventos ou
vantagens percebidas, tais como (Leis n's 4. 506/64, art. 16,
7 713/88, art. 3°, § 4°, e 8.383/91, are' 74):

- salários., ordenados, vencimentos, soldos, soldadas,
vantagens, subsídios, honorários, diárias de comparecimento,
bolsas de estudo e de pesquisa, remuneração de estagiários;

( )

X - verbas, dotações ou auxílios, para representações ou custeio
de despesas necessárias para o exercício de cargo, firnção ou
emprego; (grifei)

Conforme se depreende das disposições constantes no art. 45 do RIR/1994,
são tributadas as verbas, dotações ou auxílios para representações ou custeio de despesas
necessárias para o exercício de cargo, função ou emprego que represente ingresso financeiro
permanente, pagos sem a comprovação de gastos, implicando, portanto, em aumento do
patrimônio do contribuinte.

Nesse mesmo sentido tem decidido reiteradamente este Conselho, conforme
exemplifica os Acórdãos, cujas ementas reproduzo a seguir:

IRPF - AJUDA DE CUSTO - Somente tem natureza
indenizatória, isenta do imposto sobre a renda pessoa física, a
ajuda de custo destinada a atender despesas com transporte,
frete e locomoção do beneficiado e de seus familiares, em caso
de remoção de um município para outro, nos termos do artigo
6°, inciso .e1U., da Lei n° 7.713/88. Os valores recebidos a titulo
de ajuda de custo que deixem de preencher as condições legais
estabele.cidas devem integrar .- a base de cálculo do imposto de
renda na declaração de ajuste anual (AC 106-14201)
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IR.PF - NATUREZA INDENIZA TÓRIA - Não logrando o
contribuinte comprovar a natureza indenizatória/reparatória dos
rendimentos recebidos a título de ajuda de custo paga com
habitualidade a membros do Poder Legislativo Estadual,
constituem eles acréscimo patrimonial incluído no âmbito de
incidência do imposto de renda.. (Ac. 104-21668).

Neste _passo, convém observar o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, consoante a ementa abaixo transcrita:

TRIBUTÁRIO RENDIMENTO DE ATIVIDADE
PARLAMENTAR. AJUDA DE GABINETE E AJUDA DE CUSTO
A DEPUTADO. REMUNERAÇÃO NÃO ESPORÁDICA.
CARÁTER PERMANENTE. AGREGAÇÃO AO PATRIMÔNIO
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA PRECEDENTE.

1. Autuação .fiscal com base no art. 64.5, do Regulamento do
Imposto de Renda, RIR/80 (Decreto n" 85.4.50/80), e art. 960 do
Regulamento do Imposto de Renda, RIR/94 (Decreto n"
1.041/94), referente a rendimentos percebidas pelo exercício de
atividade parlamentar de Deputado Estadual, denominados de
''ajuda de gabinete" e ''ajuda de custo", por lerem sido omitidos
como rendimentos tributáveis para .fins de incidência do imposto
de renda.

2, A ,finalidade e as características de tais rendimentos não
,satisfazem a condição prevista no art. 6", XX da Lei n" 7713/88,
para gozo de isenção, devendo, com isso, serem incluídos na
base de cálculo do Imposto de Renda os valores correspondentes
à aludida verba.

3. O ar! 40, I, do RIR/94, estabelece que "não entrarão no
cômputo do rendimento bruto a àjuda de custo destinada a
atender às devesas com transporte, frete e locomoção do
beneficiado e seus . familiares, em caso de remoção de um
município para outro, sujeita à comprovação posterior pelo
contribuinte".

4. A remuneração recebida pela autora não é esporádica. Ela
tem caráter permanente, quantia fixa, pagamento mensal e é
usada pelo contribuinte de acordo com as suas necessidades e
conveniências.

.5 O conceito de renda inclui qualquer aumento de receita, de
lucro, ou seja, o ingresso ou auferimento de algo a título
OnerOSO, confbrme preceitua art. 43, do CTN

6 In caso, a recorrida, na condição de Deputada Estadual,
incorporou, mensalmente à sua remuneração, valores sob a
rubrica denominada "a/mia de gabinete" e "ajuda de custo",
destinadas, ao "ressarcimento de despesas" em seu gabinete.
Tais "àjudas", nos termas em que processadas, constituem
contornos inequívocos de proventos', pois que subjacentemente
importou acréscimo patrimonial (CTN, art.. 43, II).
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7 Em conseqüência, não se pode cánsideiar como indenização o
ingresso que tem nítida feição de "mais valia", isto é, uma
realidade econômica nova, que se agregou ao patrimônio
individual preexistente, constituindo, por assim dizer, um plus
em relação à situação anterior

8. O ingresso a título de "ajuda de gabinete" e de "ajuda de
custo", no caso em tela, nao possui mínima aparência de
indenização, por não se destinar, objetivamente, à recomposição
de qualquer dano: Ao contrário, constitui um verdadeiro prêmio
que se agrega à azienda individual preexistente, sendo, pois, um
verdadeiro acréscimo patrimonial que excede os limites legais,
sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda

9. Recurso provido. (RESP 553941, Rel. Min.- JOSÉ DELGADO,
D1 17.11,2003)

Destarte, as verbas pagas aos parlamentares nos termos do art. 11 da
Resolução n" 783/1997, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo estão sujeitas à
incidência do Imposto de Renda,

Quanto à aplicação da multa de oficio, entendo que a mesma deve ser
excluída, posto que o recorrente, de fato, não sabia da incidência do IRPF sobre tais valores.

É cediço que tais valores não eram sequer tratados como rendimentos pela
fonte pagadora, a qual requereu parecer do tributarista Roque Antonio Carraza, que opinou
pela não incidência do IR sobre as referidas verbas, Assim sendo, se houve erro no
apontamento da natureza dos rendimentos tributáveis por ele auferidos, este erro não foi
ocasionado pelo recorrente,

Ressalte-se, ainda, que o comprovante de rendimentos recebidos da
Assembléia Legislativa sequer contemplava tais valores, e ao apresentar sua Declaração de
Ajuste, o recorrente meramente copiou os dados dele constantes do comprovante, acreditando
estar agindo de forma correta.

Cita-se ementa neste sentido pmferida pela e Câmara Superior de Recursos
Fiscais:

IRPF — MULTA DE OFíCIO - Não é possível imputar ao
contribuinte a prática de infração de omissão de rendimentos
quando seu ato partiu de filia da finte pagadora, que elaborou
de .forma equivocada o comprovante de rendimentos pagos e
imposto retido na fonte O erro, neste caso, revela-se escusável,
não sendo aplicável a multa de ofício Recurso especial negado
(Ac CSRP/04-00 045, Rel. Com ifillíido Augusto Marques,
julgado em 08 06.2005)

Destarte, deve ser excluída a multa de oficio aplicada ao lançamento em
exame,

Por fim, a partir de 1" de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre
débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para
títulos federais.
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Esse entendimento foi pacificado no CARF, conforme Súmula n" 4:

A partir de 1" de abril de 1995, os juros ',rotatórios incidentes
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da
Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulos federais

Diante de todo o exposto, meu voto é no sentido de REJEITAR a preliminar
de ilegitimidade passiva e, no mérito, DAR provimento PARCIAL ao recurso para excluir a
aplicação da multa de oficio.
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